
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.605.401 - RS (2016/0145317-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GOLDSZTEIN ADMINISTRAÇÃO E INCORPORAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
   FIRMINO EUGENIO MARCHIORETTO E OUTRO(S) - SP021194 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E DE TRANSFERÊNCIA. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. COMPENSAÇÃO ANTES DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
1. "Nos termos da jurisprudência dominante do STJ, incide contribuição 
previdenciária sobre os adicionais de insalubridade e de transferência, 
dada a natureza remuneratória de tais rubricas" (AgRg no AREsp 
759.351/RO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
8/6/2016).
2. É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que o art. 170-A do Código Tributário Nacional exige o trânsito em julgado 
para fins de compensação de crédito tributário, aplicando-se, contudo, 
somente às demandas ajuizadas após a vigência da LC n. 104/01, ou 
seja, a partir de 11/1/2001.
3. No caso dos autos, a ação que deu origem ao presente recurso 
especial foi ajuizada em 2012, ou seja, após a vigência da LC n. 
104/2001, o que atrai a incidência do art. 170-A do CTN.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.605.401 - RS (2016/0145317-2)
  

AGRAVANTE : GOLDSZTEIN ADMINISTRAÇÃO E INCORPORAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
   FIRMINO EUGENIO MARCHIORETTO E OUTRO(S) - SP021194 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto por Goldsztein Administração e Incorporações Ltda. contra decisão que 

negou provimento ao recurso especial, aplicando à espécie a Súmula 568/STJ (e-STJ, 

fls. 632/636).

Aduz a agravante que "[...] o que é relevante é que o adicional de 

insalubridade, conforme exaustivamente demonstrado, tem caráter eminentemente 

INDENIZATÓRIO, não se subsumindo seu pagamento – à luz da legislação e da 

jurisprudência - à hipótese tributária em debate" (e-STJ, fl. 652).

Prossegue afirmando que o adicional de transferência também possui 

caráter indenizatório e que, portanto, não deve incidir contribuição previdenciária sobre 

tais valores.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada para afastar a 

incidência da contribuição sobre adicionais de insalubridade e de transferência bem 

como a compensação antes do trânsito em julgado.

Apesar de devidamente intimada (e-STJ, fl. 675), a parte agravada não 

apresentou impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. 

Conforme mencionado na decisão ora impugnada, "nos termos da 

jurisprudência dominante do STJ, incide contribuição previdenciária sobre os 

adicionais de insalubridade e de transferência, dada a natureza remuneratória de tais 

rubricas" (AgRg no AREsp 759.351/RO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 8/6/2016).

Nesse mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E 
TRANSFERÊNCIA.
1. A jurisprudência firmada na Primeira Seção desta Corte Superior 
sedimentou a orientação de que a contribuição previdenciária: I) incide  
sobre o adicional de insalubridade, por possuir natureza remuneratória  
(vide AgRg no REsp 1487689/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
Primeira Turma, DJe 23/02/2016; AgRg no REsp 1559166/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 24/02/2016), e o 
adicional de transferência, pois  representa contraprestação salarial pelo 
exercício de um direito do empregador - art. 463, § 3º, da CLT (vide AgRg 
no REsp 1.566.395/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda  
Turma, DJe de 18/12/2015; AgRg no REsp 1.511.255/PR, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, DJe de 18/08/2015).
2. In casu, a agravante busca afastar a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o adicional de insalubridade e de transferência, o  
que denota que a sua insurgência não merece prosperar.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgInt no REsp 1.564.543/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 28/4/2016)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA  
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: 
SALÁRIO-MATERNIDADE, ADICIONAIS DE HORAS EXTRAS, 
NOTURNO, INSALUBRIDADE E TRANSFERÊNCIA,   DESCANSO 
SEMANAL REMUNERADO, SOBREAVISO E PRÊMIOS.  NÃO 
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INCIDÊNCIA  SOBRE  O  VALOR  PAGO PELA DISPENSA, DE  
EMPREGADO COM ESTABILIDADE PROVISÓRIA. CARÁTER 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
[...]
4. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. 
Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 
sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas 
extras e respectivo adicional e sobre o adicional noturno (Informativo 
540/STJ).
5. A orientação do STJ é firme no sentido de que o adicional de 
insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência 
de contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª 
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 2.12.2009).
6. A orientação do Superior Tribunal de Justiça, em casos análogos, 
firmou-se no sentido de que o adicional de transferência possui natureza 
salarial, conforme firme jurisprudência do Tribunal Superior  do Trabalho, 
pois, da leitura do § 3º do art. 463 da CLT, extrai-se que  a transferência 
do empregado é um direito do empregador, sendo que  do exercício 
regular desse direito decorre para o empregado transferido, em 
contrapartida, o direito de receber o correspondente  adicional de 
transferência (REsp 1.217.238/MG, 2ª Turma, Rel. Min.  Mauro Campbell 
Marques, DJe de 3.2.2011; AgRg no REsp  1.432.886/RS, 2ª Turma, Rel. 
Min. OG Fernandes, DJe de 11.4.2014).
[...]
(REsp 1.581.122/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 31/5/2016)

Ademais, é pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que o art. 170-A do Código Tributário Nacional exige o trânsito em julgado 

para fins de compensação de crédito tributário, aplicando-se, contudo, somente às 

demandas ajuizadas após a vigência da LC n. 104/01, ou seja, a partir de 11/1/2001.

Confiram-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA: 
SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E HORAS EXTRAS. 
COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL COM CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO EXPRESSA. ART. 
26 DA LEI 11.457/07. PRECEDENTES. ART. 170-A DO CTN. 
APLICABILIDADE.
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[...]
3. Não é possível a compensação de créditos tributários administrados 
pela antiga Secretaria da Receita Federal com débitos de natureza 
previdenciária antes administrados pelo INSS (contribuições sociais 
previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei 
8.212/91), e vice-versa, ante a vedação legal estabelecida pelo art. 26 da 
Lei 11.457/07.
4. Desse modo, a compensação mostra-se viável apenas entre as 
contribuições previdenciárias de mesma categoria e desde que não mais 
haja discussão judicial acerca dos respectivos créditos, ou seja, após o 
trânsito em julgado da demanda, nos termos do art.
170-A do CTN.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.562.174/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA,  DJe 14/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual o art. 170-A do Código Tributário Nacional exige o trânsito em julgado 
para fins de compensação de crédito tributário, aplicando-se às 
demandas ajuizadas após a vigência da LC 104/01, ou seja, a partir de 
11.01.2001, bem como às hipóteses de reconhecida inconstitucionalidade 
do tributo indevidamente recolhido. 
II - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do 
inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 
quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência 
dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ. 
III - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada. 
IV - Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1.439.415/RS, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/10/2015) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. NATUREZA INFRINGENTE. 
DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRESCRIÇÃO. LC N. 118/2005. QUINQUENAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA SOBRE 
SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 1/3 DE 
FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. 
[...] 
4. Consoante entendimento pacificado na jurisprudência, o disposto no 
art. 170-A do CTN, que exige o trânsito em julgado para fins de 
compensação de crédito tributário, somente se aplica às demandas 
ajuizadas após a vigência da Lei Complementar n. 104/01, ou seja, a 
partir de 11/1/2001, o que se verifica na espécie. 5. Embargos de 
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declaração recebidos como agravo regimental, a que se dá provimento 
em parte para declarar a inexistência de relação jurídico-tributária apenas 
em face do adicional de 1/3 de férias. (EDcl no REsp 1.199.015/PR, de 
minha relatoria, SEGUNDA TURMA,  DJe 5/12/2014) 

Assim, como a ação que deu origem ao presente recurso especial foi 

ajuizada em 2012 (e-STJ, fl. 1), ou seja, após a vigência da LC n. 104/2001, aplicável o 

comando constante do art. 170-A do CTN.

Dessa forma, a compensação se mostra "viável apenas entre as 

contribuições previdenciárias de mesma categoria e desde que não mais haja 

discussão judicial acerca dos respectivos créditos, ou seja, após o trânsito em julgado 

da demanda, nos termos do art. 170-A do CTN" (AgRg no REsp 1.562.174/CE, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/12/2015). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0145317-2 REsp 1.605.401 / RS

Números Origem:  50219834120124047100  5021983412124047100  RS-50219834120124047100

PAUTA: 18/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GOLDSZTEIN ADMINISTRAÇÃO E INCORPORAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 

 FIRMINO EUGENIO MARCHIORETTO E OUTRO(S) - SP021194 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GOLDSZTEIN ADMINISTRAÇÃO E INCORPORAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 

 FIRMINO EUGENIO MARCHIORETTO E OUTRO(S) - SP021194 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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